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anÁlse DE Rrsco

OBJETO: Contração de empresa para execuçáo dos serviços remanescentes da construçâo do CRAS Marruás (convênio 906370) junto a Secretaria de

lnfraestrutura e Serviços Públicos

l. rNrRoouçÃo

A gestão de riscos na contratação de serviços tócnicos especializados de engenhar'la é medida essencial para assegurar a qualidaCe do planejamento, da

execução e do acompanhamento das açôes de infraestrutura e arquitetuÍa demandadas pelas unidades administrativas do Municlpio. À luz da Lei no

14J3312021, a análise de riscos deve integrar a fase preparatória da contratação, permitindo a identificação prévia de eventos que possam comprometer a

seleção da proposta mais vanta.iosa, a execução contratual, a regularidade dos convênios e o atendimento ao interesse público.

O mapa contempla eventos criticos relacionados às Íases de planejamento, seleçáo do fomecedor e execução contratual, considerando a condição atual

da obra paralisada, a compatibilização entre os serviços já executados e os remanescentes, a atualização dos proietos e quantitativos, a conservação dos

elementos oxistentes, a sêgurança do trabaiho, a acessibilidade, as instalaçÕes prediais, as condiçoes climáticas, a gestão de resíduos, as mediçôes, os

aditivos e as garantias contratuais.

As medidas preventivas e de contingência aqui estabelecidas visam assegurar a governança da contratação, a qualidade técnica da edificação, a aderência

ao cronograma fisicofinanceiro, a continuidade do Convênio n0 906370 e a segurança juridica dos atos praticados pela Secretaria de lnÍaestrutura e Serviços

Públicos (SEINFRA). A gestão proativa desses riscos é indispensâvel para mitigar pre.juízos ao erário e viabilizar a entrêga do CRAS Vila de Marruás em

condiçÕes adequadas de segurança, funcionalidade, durabilidade e acessibilidade.
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2. TABELA oe mÁuse DE Rtscos
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FASE 1 - PLANEJAMENTo DA coNTRATAçÃo

Complementar os documentos e

suspender o prosseguimento até a

validação técnica e a dm inistrativa
(Ordenador/UGP)

Prob.: Baixa

lmpacto: Alto
Nível: Medro

Revisar os artefatos da fase

preparatória e validar necessidade,

escopo, requisitos e resultados

esperados. (Ordenador/UGP/SEINFRA)

R1: DFD, ETP ou Têrmo
dê Referência

incom pletos ou

desalinhados ao

objeto.

Retrabalho, âtraso da

licitação e contratação

de solução inadequada.

Efetuar inspeção complementar,
revisar projetos e orçâmento e

formalizar as adequações antes da

ordem de serviço.
(SEIN FRA,/Projetista/UGP)

PÍob.: Baixe

lmpacto: Muito Alto
Nível: Alto

Realizar vistoria técnica, levantamento
cadastral e avaliação da integridade dos

serviços existentes.
(SEIN FRA,/Proietista/UGPI

R2: Levantamento

incompleto do estado

âtual da obra
pa ralisada.

Serviços não previstos,

retrabalho, aditivos,

atrasos e aumento de

custos.

Emitir solução técnica formal,
reprogramar os serviços afetados e

promover revisão devidamente

.justificada.
(Flscal/P.oietlsta/GestoÍl

Prob.: Baixa

lmpacto: Muito Alto
NÍvel: Alto

R3: lncompatibilidâde

entre projetos, planilha

orçamentária e

serviços já executados.

lnterferências em

campo, paralisações,

perda de materiais e

alterações contratuais.

Revisar a planilha e submeter
eventuais alteraçôes à análise

técnica, iurídica e convenial antes

da execução.
(Gestor/UGP/OÍdenadorl

Prob.: Baixo

lmpacto: Alto
NÍvel: Médio

Conferir quantitâtivos, composições,

BDl, encargos e referências de preços,

com memória de cálculo rastreável.
(SEINFRA,/PÍojetista/UGP)

R4: Quantitativos,
preços ou memória de

cálculo inadequados.

lnsuficiência de saldo,

sobrepreço, aditivos ou

impossibilidade de

concluir o objeto.
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Ris€os consequêndãs
Anállse

(Prob./lmpâcto/NÍvel) Ação Preventlva (Responsávêl) Ação de Contingêncla (Responsável)

Compatibilizar os projetos

arquitetônico, estrutural, elétrico,
hidrossanitário, prevenção contra

incêndio e acessibilidade.
( Proietistas/SEl NFRA/UGP)
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FASE 2 - sEr-EçÃo Do FoRNEcEDoR

submeter edital e anexos à análise

técnica e jurídica, com critérios
proporciona is e motivados.

(ordenador/Assessoria Jurídica/UGP)

Responder tempestivamênte e

retificar o edital, com reabertura

de prazo q uando exigida.
(ordenador/Assessoria

Jurídica/UGP)

R5: lmpugnações ou
questionamentos por

exigências restritivas
ou criterios pouco

claros.

Suspensão do certame,
republicação e atraso na

retomada da obra.

Prob.: Baixa

lmpacto: Alto
Nível: Medio

Analisar exequibilidade, planilha,

cronograma, qualificação técnica,

equipe e acervo compatível.
(Ordenador/Assessoria Jurídica/UGP)

Diligenciar, desclassiÍicar proposta

inexequível e convocar licitante
subsequente, quando cabível.

(oÍdenador/Assessoria

Jurídica/UGP)

R6: Proposta
inexequÍvel ou

empresa sem

capacidade técnica e

operacional.

Baixa qualidade, atraso,

abandono da obra ou

rescisão contratual.

Prob.: Média

lmpacto: Muito Alto
Nível: Alto

FAsE 3 - ExEcuçÃo E GEsrÂo coNTRATUAT.

lsolar áreas, executar ensaios e

adotar repãro ou reforço mediante

solução técnica aprovada.
(Fiscal/Gestor/Projetistal

R7: Degradação dos

serviços existentes e

vícios ocultos após a

paralisação.

Comprometimento da

segurânça, necessidade

de demolição, reforços e

custos adicionais.

Prob.: Média

lmpacto: Alto
Nível: Alto

ReproSrâmar frentes, exigir plano

de recuperação e aplicar medidas

contratuais cabíveis,
(Gestor/Fiscal/Ordenador)

Descumprimento do

cronograma, risco ao

convênio e postergação

da entrega do CRAS.

Prob.: Média

lmpacto: Alto
Nívêl: Alto

Adotar cronograma executivo

detalhado, plano de suprimentos,

marcos de controle e reuniões
periódicas. (contratada/Gestor/Fiscal)

R8: Atraso por chuvas,

falta de materiâis, mão

de obra insuficiente ou

interferências locais.

Prob.: Média
lmpacto: Muito Alto

Exigir PGR, documentação dos

trabalhadores, EPC, EPl, sinalização e

lnterromper a atividade insegura,

isolar a área e ãutorizer â

Acidentes, embargo,

responsabilização

S6rctôíia dc hfrôBtíutuÍr € S?rviçor Púàlicor I Rua Padío Maliarde Vô3<oncelos, no 76 - llônoelÂlv€i Mota - Iauá, CE
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Riscos consequências
Análise

(Prob./lmpâcto/Nívêl) Açâo Preventiva (Responsávêl) Ação de Contlngêncla (Responsável)

lnspecionar estruturas, alvenarias,

coberturas e instalações antes da

retomada, registrando não

conformidades. (Fiscal

Técnico/Projetista/Contratada)

R9: Descumprimento

das normas de
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retomada somente âpós

regularização. (FiscaUGestor)
atendimento às NR a plicáveis.

(Contratada/Fiscal Técnicol
administrativa e atraso

da obra.

Nível: Críticosegurança do trabalho
e proteção de usuários

do entorno.

Reieita r serviços ou materiais,

exigir cor reçãu e teter rrredição ate

a conformidade. (Flscal/Gestor)

Rêprovaçâo, retrabalho,

redução da vida útil e

inlpedinrento de

funcionamento
adequado do CRAS.

Prob.: Media

lmpacto: Alto
NÍvel: Alto

R10: Não

conformidade de

acessrbilrdade,

instalações, materiais

ou acabamento.

Suspender a liquidação, revisar

medições, exigir reforço da

garantia e submeter alterações às

análises competentes.
( Fiscal/Gestor/Ordenador)

Adotar memória de medição, relatório
fotográfico, conferência cumulativa e

controle da garantia e dos limites legais.

{FiscaUGestor/UGP}

PÍob.: Baixa

lmpacto: Muito Alto
NÍvel: Alto

Rl1: Medições

divergentes, aditivos

sem fundamento ou

garantia contratual
insuficiente.

Pagamento indevido,
prejuízo ao erário e

irregularidade na

prestação de contas do

Convênio ne 906370.
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Rlscos Consequências
Anállse

(Prob./lm pâcto/NÍvel)
Ação Preventlva (Responsável) Asão dê Contlntência (Rêsponsável)

Fiscalizar proietos, especif icações,

acessibilidade e recebirnento de

matêÍiais, com ensaios e checklists.
(Fiscal Técnico/Projetista)
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3. CONCLUSÂO

A análise técnica demonstm que a contrataçáo de empresa especializada para executar os serviços remanescenles da construÇão do CRAS Vila de Marruás é

viável e nêcessária para concluir o equipamento público e assegurar sua utilização pela politica municipal de assistência social. A aplicação dos recursos do

Convênio no 906370 deverá observar os projetos, a planilha oÍçamentária, o cronograma físico-Íinanceiro, as normas do segurança, acessibilidade e

desempenho, bem como as exigências de fiscalização e preslação de contas.

Conclui-se pela viabilidade da contrataÇão, condicionada à adoçáo das medidas de tratamento previstas neste mapa de riscos e à atualização dos registros de

acompanhanrento ao longo de toda a e^ecuçao. 0s contrúiÉs deverao ser incorporados ao Termo de Reíeréncia, ao Edttal, ao contlato e as rottt)as de

fiscalização, com deÍinição clara de responsáveis, evidências de verificação e resposta tempestiva aos eventos que possam comprometer prazo, custo,

qualidade ou regularidade do convênio.

Tauá/CE, 29 de setembro de 2026,
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Secretaria dc I nfraestrutura e Serviços Públicos
Decreto n" 0102019/2025-GABP
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Kleber Correiá Lima Filho

Engenheiro Civil
Coordenador Geral

Unidade de Gestão de Projetos - UGP
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